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PROJETO DE LEI Nº 0051/2021 

Em , 1 1 de fevereiro de 2021

A SSE G U R A  À S P E SSO A S C O M  D E F IC IÊ N C IA  

A U D IT IV A  O  D IR E IT O  A  A T E N D IM E N T O  P O R  

T R A D U T O R  O U  IN T É R P R E T E  D E  L IB R A S N O S 

O R G Ã O S E  E N T ID A D E S D A  A D M IN IST R A Ç Ã O  

P Ú B L IC A  D IR E T A , IN D IR E T A  E  F U N D A C IO N A L  

E  N A S E M P R E SA S C O N C E SSIO N Á R IA S D E  

SE R V IÇ O S P Ú B L IC O S E  E M P R E SA S P R IV A D A S. 

A  CÂM ARA  M UNICIP AL  DE CABO FRIO NO USO DE SUAS A TRIBUIÇÕES 

LEGAIS,

RESOL VE:

Art 1º Esta lei tem  por finalidade assegurar às pessoas com  deficiência auditiva 

o direito  ao atendim ento especializado, na form a em  que especifica.

Parágrafo Único. Os órgãos e entidades da adm inistração pública direta e 

indireta e em presas privadas que realizam  atendim ento presencial ao público deverão 

assegurar às pessoas com  deficiência auditiva atendim ento por intérpretes ou pessoas 

capacitadas em  Língua Brasileira de Sinais -  Libras.

Art. 2º Não tendo nos quadros funcionais da em presa, pessoa habilitada para o 

atendim ento ao público, fica a em presa obrigada a qualificar funcionários já  

existentes nos quadros para atender a necessidade do art. 1º ou ainda contratar pessoas 

qualificadas com  a habilidade em  atendim ento ao público em  libras.

Art. 3º Os órgãos e entidades da Adm inistração direta, indireta e fundacional e  

as em presas concessionárias de serviços públicos e privadas, em  todos os níveis do 

m unicípio, deverão dispensar atendim ento prioritário , por m eio de serviços 

individualizados que assegurem  tratam ento diferenciado e atendim ento im ediato às 

pessoas a que se refere o art. 1º.

Art. 4º A  partir  da entrada em  vigor da presente lei, ficará com o pré requisito  

necessário para liberação de eventos, feiras, congressos e outros, com  a grande 

concentração ou fluxo de pessoas, que seja indicado qual o  profissional com  

habilidade especifica em  Libras.

Art. 5º O  procedim ento para o fiel cum prim ento do disposto nesta Lei será 
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objeto de regulam entação do Poder Executivo no prazo de noventa dias a  contar de 

sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entra em  vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em  1 1 de fevereiro de 2021.

V ANDERSON BENTO

V ereador(a) -  Autor(a)

JUSTIFICA TIV A

O uso da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é fundam ental para que pessoas 

com  deficiência auditiva ou da fala, ou am bas, possam  se com unicar eficazm ente, 

inclusive ao buscar serviços públicos. É  bastante evidente que um a barreira de 

com unicação resultante da falta  de intérprete de Libras em  instituições públicas ou em  

em presas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde pode colocar em  

risco a vida e o bem -estar dos usuários que dependam  dessa form a de com unicação, 

representando isso, portanto, um a form a de exclusão à qual não podem os nos 

acom odar.

Neste sentido, a  Lei nº 10.436, de 2002, reconheceu a Língua Brasileira de Sinais 

-  Libras com o m eio legal de com unicação e expressão, em  que o sistem a linguístico 

de natureza visual-m otora, com  estrutura gram atical própria, constitui um  sistem a 

linguístico de transm issão de ideias e  fatos, oriundos de com unidades de pessoas 

surdas do Brasil.

A  Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a  Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com  Deficiência (Estatuto da Pessoa com  Deficiência), busca assegurar e 

prom over, em  condições de igualdade, o  exercício dos direitos e das liberdades 

fundam entais pela pessoa com  deficiência, visando à sua inclusão social e  cidadania. 

Esta Lei tem  com o base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com  Deficiência e 

seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por m eio do Decreto 

Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008.

O art. 28 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com  Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com  Deficiência), estabelece que cabe ao poder público assegurar a  oferta de 

educação bilíngue, em  Libras com o prim eira língua e na m odalidade escrita  da língua 

portuguesa com o segunda língua, em  escolas e classes bilíngues e em  escolas 

inclusivas, bem  com o incentivar a  form ação e a disponibilização de professores para o 

atendim ento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias 

intérpretes e de profissionais de apoio.

Outrossim , acreditam os que a m edida proposta neste Projeto de Lei, trará 

grandes benefícios para as Pessoas com  Deficiência, pois possibilitará a am pliação da 
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acessibilidade das pessoas com  deficiência auditiva.

Não obstante, esclarecem os que o presente projeto de lei não fere, 

necessariam ente, norm as fiscais, pois o  serviço de interpretação pode ser 

providenciado de m odo não oneroso, m ediante parcerias e  convênios, inclusive 

perm utas.

Desde já, contam os com  o apoio dessa egrégia Casa Legislativa.
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